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SIGLAS  

AEG – Agrupamento de Escolas de Gondifelos  

AO – Assistentes Operacionais 

AT – Assistentes Técnicos 

BE – Biblioteca Escolar  

CE – Comunidade Educativa/Comunidade Escolar  

CT – Conselho de Turma  

DT – Diretor de Turma  

EAEE – Estatuto do Aluno e Ética Escolar  

SPO – Serviço de Psicologia e Orientação  

PT – Plano de Turma 

PE – Projeto Educativo  

PEE – Pais e/ou Encarregados de Educação  

RI – Regulamento Interno  

S+ – Sala Mais 
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I. NOTA INTRODUTÓRIA  

 
 
Este Código de Conduta visa dar resposta a situações disciplinares dos alunos, promover a 

integração dos mesmos na Comunidade Escolar (CE) e do reconhecimento de que este facto 

afeta a qualidade da relação pedagógica entre professores e alunos, prejudicando o regular 

desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem.  

Emerge, também, como objetivo deste código, o desenvolvimento de uma cultura de 

participação plena e responsabilização dos alunos, professores e educadores, pessoal não 

docente, pais e/ou encarregados de educação (PEE) no acompanhamento do percurso escolar 

dos seus educandos, nomeadamente em situações de incumprimento dos seus deveres, 

enquanto alunos, referidos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar (EAEE) e no Regulamento 

Interno (RI).  

O Agrupamento de Escolas de Gondifelos (AEG), constitui uma unidade orgânica de 

ensino, pertencente à rede pública do Ministério de Educação, com um Projeto Educativo (PE) 

cujo lema é - “Escola para um Amanhã Diferente”, com a missão de: 

•​ Escola Participada: contribuir para uma Comunidade Educativa participativa;  

•​ Organização Aprendente: desenvolver um olhar reflexivo sobre a organização;  

•​ Brilho no Olhar: participar de encontro aos nossos interesses pessoais.  

A construção de bases para indivíduos plenos de consciência que permita uma 

participação efetiva na resolução dos problemas de hoje serão as mesmas bases que irão 

apetrechar os indivíduos de amanhã na busca da resolução das suas necessidades e busca de 

felicidades realizáveis. 

As “Soft Skills”, serão as competências que nos distinguirão das cada vez mais amplas 

capacidades da Inteligência Artificial, mas limitada pela sua falta de humanismo. 

Os excelentes resultados que os alunos do AEG têm obtido nas provas nacionais e no 

prosseguimento de estudos são tão válidos quanto as atitudes que estes demonstram dentro e 

fora da escola. São igualmente estas atitudes, competências sociais, que os preparam para a 
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aquisição e aplicação dos conhecimentos necessários para atingirem os seus sucessos 

académicos e pessoais. 

Este Código de Conduta aplica-se a toda a CE, quando estão nas instalações da escola ou 

numa atividade do Agrupamento.  

Este documento será revisto sempre que se considere necessário.  

 
Nota: O Código de Conduta não dispensa a leitura integral do Regulamento Interno (RI).  

 

 

II. CÓDIGO DE CONDUTA  

 
 
De acordo com a Lei no 51/2012 de 5 de setembro, que aprova o EAEE, “a autonomia dos 

agrupamentos de escolas (...) pressupõe a responsabilidade de todos os membros da CE pela 

salvaguarda efetiva do direito à educação e à igualdade de oportunidades no acesso à escola, 

bem como a promoção de medidas que visem o empenho e o sucesso escolares, a prossecução 

integral dos objetivos dos referidos projetos educativos, incluindo os de integração 

sociocultural, e o desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz de fomentar os valores 

da pessoa humana, da democracia e exercício responsável da liberdade individual e do 

cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados” (artigo 39º, ponto 1).  

 

  

III. OBJETIVOS 

 
 
Este plano constitui-se como uma ferramenta que procura colocar em prática um 

conjunto de iniciativas que permitam:  

a)​ identificar rapidamente as situações de indisciplina, dando-lhes uma resposta 

imediata;  

b)​ responder, com soluções, a casos de indisciplina em sala de aula;  

c)​ organizar e uniformizar procedimentos no que diz respeito a questões de condutas;  

d)​ recolher informações e proceder a avaliações factuais sobre casos de indisciplina;  
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e)​ melhorar o comportamento dos alunos em sala de aula, permitindo um ambiente 

propício a uma boa aprendizagem;  

f)​ educar os alunos para os bons padrões de conduta e de cidadania.  

  

 

IV. ELEMENTOS DO PLANO  

 
 
Este Plano de Ação assenta:  

a)​ um descritivo regulador dos deveres de cada um dos intervenientes:  

i.​ Código de Conduta para Docentes e Não Docentes;  

ii.​ Código de conduta para Pais e/ou Encarregados de Educação;  

iii.​ Código de Conduta para Alunos;  

b)​ uma tabela tipificadora das infrações com a correspondente consequência;  

c)​ formulários – fichas de ocorrência – INOVAR alunos.  

  

 

V. CÓDIGO DE CONDUTA DOS PROFESSORES  

 
 
Os Professores devem:  

•​contribuir para a formação e realização integral dos alunos, promovendo o 

desenvolvimento das suas capacidades, estimulando a sua autonomia e criatividade, 

incentivando a formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente 

intervenientes na vida da comunidade;  

•​ reconhecer e respeitar as diferenças culturais e pessoais dos alunos e demais membros 

da CE, valorizando os diferentes saberes e culturas e combatendo processos de exclusão e 

discriminação;  

•​gerir o processo de ensino-aprendizagem dos alunos, no âmbito dos programas 

definidos, procurando adotar mecanismos de diferenciação pedagógica que estimulem o 
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harmonioso desenvolvimento dos jovens, quer nas atividades da sala de aula, quer nas demais 

atividades da escola;  

•​colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação e o 

desenvolvimento de relações de respeito mútuo, em especial entre docentes, alunos, EE e o 

pessoal não docente;  

•​cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo na deteção da 

existência de alunos que devam beneficiar de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, 

de modo a prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem;  

•​corresponsabilizar-se pela preservação e uso adequado das instalações e equipamentos 

postos à sua disposição durante o período de aulas, propor medidas de melhoramento e 

renovação e, comunicar as ocorrências anómalas;  

•​atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa 

perspetiva de desenvolvimento pessoal e profissional;  

•​ ser assíduo e pontual, designadamente dirigindo-se para a sala de aula no início da aula;  

•​ tratar os alunos com correção, cortesia e equidade;  

•​não comentar, junto dos alunos, ou permitir que estes façam comentários 

despropositados sobre a atuação de outros docentes ou dos órgãos de administração e gestão 

da escola;  

•​ intervir oportunamente em qualquer local do espaço escolar sempre que detetar 

desrespeito pelas normas estipuladas no presente regulamento;  

•​participar por escrito (INOVAR alunos) ocorrências que determinem a ordem de saída 

da sala de aula;  

•​não utilizar o telemóvel nas salas de aula nem em reuniões, exceto no desenvolvimento 

de práticas pedagógicas;  

•​criar e fazer respeitar na sala de aula as condições para um clima apropriado de 

liberdade, responsabilidade e cooperação.  

 ​   

 

VI. CÓDIGO DE CONDUTA DO PESSOAL NÃO DOCENTE  
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Os Assistentes Operacionais (AO) e os Assistentes Técnicos (AT) devem:  

•​colaborar com todos os elementos da CE, favorecendo a criação e o desenvolvimento 

de relações de respeito mútuo;  

•​contribuir para a plena formação, realização, bem-estar e segurança das crianças e 

alunos;  

•​contribuir para o bom funcionamento dos estabelecimentos de ensino e assegurar a 

realização e o desenvolvimento regular das atividades neles prosseguidas;  

•​ zelar pela preservação das instalações e equipamentos escolares e propor medidas de 

melhoramento dos mesmos, cooperando ativamente com o Diretor na prossecução desses 

objetivos;  

•​no caso dos AO, fazer uso das fardas de identificação pessoal;  

•​ respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e de toda a CE;  

•​ respeitar as diferenças culturais de todos os membros da CE;  

•​cumprir o RI e zelar pelo seu cumprimento;  

•​colaborar para a unidade e boa imagem do Agrupamento e serviços;  

•​ resolver com bom senso, tolerância e compreensão os problemas que surjam no âmbito 

das suas funções;  

•​ responsabilizar-se pelo cumprimento das tarefas que lhe forem atribuídas;  

•​cumprir os horários estabelecidos, sendo assíduo e pontual.  

  ​   

 

VII. CÓDIGO DE CONDUTA DOS PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO  

 
 
Os Pais e Encarregados de Educação devem:  

•​acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando;  

•​conhecer o PE, o RI e o PAA do Agrupamento;  

•​Participar ativamente nos órgãos a que pertence ou através de quem o represente; 

•​dialogar com o seu educando, transmitindo-lhe os valores defendidos pela família e pela 

escola e fazê-los cumprir;  
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•​ respeitar docentes, AO, assistentes técnicos e alunos;  

•​cooperar com os docentes no desempenho da sua missão pedagógica, colaborando no 

processo de ensino e aprendizagem do seu educando;  

•​diligenciar para que o seu educando beneficie dos seus direitos e cumpra 

rigorosamente os deveres que lhe incumbem, com destaque para os de assiduidade, de correto 

comportamento e de empenho no processo de aprendizagem;  

•​contribuir para a preservação da disciplina na escola e para a harmonia da CE, em 

especial quando para tal forem solicitados;  

•​contribuir para o reconhecimento da autoridade dos docentes por parte dos alunos;  

•​contribuir para o correto apuramento dos factos em processo disciplinar que incida 

sobre o seu educando e, sendo a este aplicada medida disciplinar, diligenciar para que a mesma 

prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 

CE e do seu sentido de responsabilidade;  

•​propor a realização de atividades de complemento/enriquecimento curricular pela 

turma do seu educando, sempre que as considerar importantes;  

•​providenciar no sentido de que o seu educando disponha do material escolar requerido;  

•​ fornecer ao PTT/DT ou a outros docentes as informações que estes solicitem, tendo em 

vista um melhor conhecimento do seu educando;  

•​estar atento à assiduidade e pontualidade do seu educando, justificando atempada e 

rigorosamente as suas faltas quando for o caso, juntando os comprovativos requeridos e 

entregando tudo à EI/PTT/DT, pessoalmente, por correio ou caderneta escolar, através do 

educando;  

•​providenciar para que o seu educando respeite os haveres dos colegas, assim como os 

de todos os membros da CE;  

•​comparecer na escola sempre que julgue necessário ou quando para tal for 

convidado/convocado; 

•​garantir o uso adequado do KIT Digital e sua manutenção para uso em atividades 

letivas. 

  ​   

 CÓDIGO DE CONDUTA DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE GONDIFELOS​ 9 
 



 

 

VIII. CÓDIGO DE CONDUTA DOS ALUNOS 

 
 

A realização de uma escolaridade, numa perspetiva de formação integral do cidadão, 

implica a responsabilização do aluno, em termos adequados à sua idade e capacidade de 

discernimento, enquanto elemento nuclear da CE.  

O aluno tem os deveres e responsabilidade consignados, respetivamente, nos artigos 10.º 

e 40.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro - EAEE.  

O aluno deve ainda:  

•​participar ativamente nos órgãos como representante dos alunos a que pertence ou 

através destes; 

•​ respeitar o exercício do direito à educação e ensino dos outros alunos;  

•​utilizar uma linguagem correta e adequada;  

•​ ser diariamente portador do cartão de estudante, apresentá-lo sempre que lhe seja 

solicitado, e de todo o material indispensável à participação nas atividades escolares;  

•​devolver, no final do ano escolar/ciclo de estudos, os manuais escolares e livros da BE 

sujeitos a empréstimo em boas condições, de forma a permitir a sua reutilização;  

•​devolver, quando solicitado, o KIT Digital em condições de reutilização; 

•​ respeitar as regras de utilização e funcionamento dos equipamentos, dos laboratórios, 

da BE/CRE, da papelaria, do refeitório, do bar, das instalações desportivas, entre outros, de 

acordo com as orientações dos docentes e AO;  

•​circular nos corredores e espaços exteriores de modo a não perturbar as atividades 

letivas, respeitando a vedação que circunda cada estabelecimento de ensino;  

•​dar conhecimento ao PEE dos resultados da sua aprendizagem;  

•​contribuir, em qualquer contexto, para a manutenção do bom nome do AEG;  

•​comunicar ao Docente/PTT/DT ou AO qualquer dano ou anomalia ou comportamento 

indevido que testemunhe;  

•​utilizar sempre a portaria da escola para entrar e sair;  

•​não circular nem utilizar os espaços vedados aos alunos;  

•​não mexer em alarmes, tomadas, fichas, fios elétricos e extintores;  
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•​não comer, beber e mascar pastilhas elásticas nas salas de aula e em situações de 

representação institucional;  

•​não adotar, nas atividades extracurriculares, comportamentos inadequados e que 

coloquem em risco a realização das mesmas;  

•​manter a higiene em todo o espaço escolar, utilizando os recipientes próprios e 

deixando limpas as instalações sanitárias;  

•​ respeitar as normas de segurança, nomeadamente as referentes ao Plano de 

Evacuação;  

•​evitar trazer objetos de valor para a escola;  

•​ solicitar autorização, ao Diretor ou ao Coordenador de Estabelecimento de Educação e 

Ensino, para afixar publicidade, propaganda ou outras informações, no espaço escolar;  

•​durante os intervalos, não permanecer no interior das salas de aula;  

•​dirigir-se para a sala de aula imediatamente após o toque de entrada;   

•​aceitar a livre discussão, nunca utilizando a força física para impor as suas ideias;  

•​utilizar racionalmente todo e qualquer recurso, especialmente a água e a energia nos 

diferentes espaços escolares;  

•​ respeitar as normas estabelecidas para cada disciplina e as normas estabelecidas no 

âmbito do PT, nomeadamente aquelas que se referem ao uso de dispositivos de captação de 

imagem, de som, multimédia e de comunicação, cuja violação pode configurar uma infração 

grave.  

  

A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos na Lei ou no RI do AEG, em termos 

que se revelem perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das 

relações no âmbito da CE, constitui infração, passível da aplicação de medida disciplinar 

corretiva ou medida disciplinar sancionatória.  

  

8.1. MEDIDAS DISCIPLINARES CORRETIVAS 

 

1.​ As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas dissuasoras e de 

integração, assumindo uma natureza eminentemente preventiva.  
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2.​ São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que, obedecendo ao disposto no 

número anterior, venham a estar contempladas no interno da escola:  

a)​ advertência;  

b)​ a ordem de saída da sala de aula;  

c)​ a realização de tarefas e atividades de integração ou na comunidade;  

d)​ o condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de 

certos materiais e equipamentos sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades 

letivas;  

e)​ a mudança de turma. 

 ​   

8.2. MEDIDAS DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS  

 

1.​ As medidas disciplinares sancionatórias, para além do seu caráter preventivo e 

dissuasor, assumem também uma finalidade punitiva.  

2.​ São medidas disciplinares sancionatórias:  

a)​ repreensão registada;  

b)​ suspensão até 3 dias úteis;  

c)​ suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;  

d)​ transferência de escola;  

e)​ expulsão da escola.  

   

8.3. APLICAÇÃO DE MEDIDA DISCIPLINAR  

 

Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 

cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício da 

sua atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a CE. 

Visam ainda garantir o normal prosseguimento das atividades da escola, a correção do 

comportamento perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os 
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outros, da sua plena integração na CE, do seu sentido de responsabilidade e da sua 

aprendizagem. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância 

do dever violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente finalidades 

punitivas.  

As medidas devem ser aplicadas em coerência com as necessidades educativas do aluno e 

com os objetivos da sua educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do plano de 

trabalho da turma e do PE do agrupamento, nos termos do respetivo regulamento interno. Na 

determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ter-se em 

consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias atenuantes e 

agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a sua 

maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. São circunstâncias atenuantes da 

responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom comportamento anterior, o seu 

aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua 

conduta. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o 

conluio, a gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e 

a reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano letivo.  

A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação 

de uma medida disciplinar sancionatória. Por cada infração apenas pode ser aplicada uma 

medida disciplinar sancionatória.  

   

8.4. TIPIFICAÇÃO DOS COMPORTAMENTOS  

  

8.4.1. Comportamentos leves  

 

1.​ É considerado perturbação, toda a situação pontual que afete o funcionamento 

das aulas ou da escola nas suas manifestações mais elementares de indisciplina.  

2.​ São considerados comportamentos leves:  

a)​ o incumprimento não justificado dos deveres de pontualidade, e empenho no 

cumprimento de todos os seus deveres no âmbito do trabalho escolar;  

b)​ a perturbação do normal funcionamento da aula, do normal funcionamento 

das atividades da escola ou das relações no âmbito da CE;  
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c)​ utilizar, durante as atividades escolares, ou em qualquer outra atividade, 

materiais e equipamentos tecnológicos, nomeadamente telemóveis, exceto quando 

autorizados pelo docente para a realização de atividades com fins pedagógicos.  

3.​ O docente, no caso de reincidência na mesma aula de utilização indevida de 

equipamento, deverá apreender esse material e deixá-lo em cima da secretária. No fim da aula, 

deve entregar o material apreendido ao aluno. À primeira apreensão de qualquer 

material/equipamento deve o docente informar o DT por escrito do acontecido. Quando o DT 

receber 3 participações destas, deve informar o Diretor para este aplicar medida disciplinar da 

sua competência ou instaurar procedimento disciplinar.  

4.​ No caso de comportamentos leves deve ser aplicada uma advertência direta - 

existindo condições pedagógicas e comunicacionais adequadas, o docente ou o DT deve optar 

por discutir a indisciplina na turma ou suscitar um diálogo reservado com o aluno, ou alunos 

envolvidos, antes de comunicar com a família dos alunos, estabelecendo sempre um prazo 

muito curto para que o(s) aluno(s) altere(m) o seu comportamento, levando à sua 

responsabilização.  

 ​   

8.4.2. Comportamentos graves 

 

1.​ Todos os conflitos que afetem a relação docente-aluno, e que em geral coloquem 

em causa a autoridade e o estatuto do docente.  

2.​ Todas as indelicadezas que prejudiquem e quebrem as regras da boa convivência 

social.  

3.​ São considerados comportamentos graves:  

a)​ a reincidência nos comportamentos tipificados como leves;  

b)​ atitudes de desobediência e de desrespeito relativamente a orientações, 

instruções e/ou ordens do pessoal docente e/ou não docente ou que constem no RI;  

c)​ o desrespeito pelo direito à educação e ensino dos restantes alunos;  

d)​ não tratar com respeito e correção os seus colegas, pessoal docente e não 

docente ou PEE;  

e)​ não ser leal para com os seus docentes, colegas e pessoal não docente;  
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f)​ prejudicar a harmonia da convivência escolar e a plena integração na Escola 

de todos os alunos;  

g)​ não prestar auxílio e assistência aos membros da CE, de acordo com as 

circunstâncias de perigo para a integridade física e moral dos mesmos;  

h)​ não zelar pela preservação e asseio das instalações, espaços verdes e/ou 

equipamentos da escola.  

   

8.4.3. Comportamentos muito graves  

 

1.​ Todos os comportamentos que se revistam de uma intencionalidade lesiva, que 

raramente surge nos dois tipos de comportamento descritos anteriormente. Podem surgir na 

forma de conflitos que afetam as relações formais ou informais entre os alunos ou agentes 

educativos, e atingem alguma agressividade e violência.  

2.​ São considerados comportamentos muito graves:  

a)​ reincidência nos comportamentos tipificados como graves;  

b)​ fumar no recinto da escola;  

c)​ tomar parte em manifestações ofensivas a qualquer pessoa;  

d)​ danificação intencional das instalações da escola, espaços verdes e/ou 

equipamentos, ou outros, durante qualquer atividade escolar, ou de bens 

pertencentes a qualquer elemento da CE;  

e)​ agressão física, psicológica ou moral a alunos da escola, ao corpo docente e 

não docente, ou a outros, durante qualquer atividade escolar, desde que não seja 

dolosamente provocada e de que resultem ofensas corporais ou danos morais;  

f)​ posse e exibição de quaisquer materiais, instrumentos ou engenhos passíveis 

de, objetivamente, causarem danos físicos ou morais aos alunos ou a terceiros;  

g)​ roubos a colegas, pessoal docente e não docente ou à Escola, de objetos, 

materiais, numerário ou peças de vestuário, desde que praticados na Escola ou 

durante a realização de qualquer atividade escolar;  

h)​ consumo e posse de drogas/estupefacientes na escola ou durante a 

realização de qualquer atividade escolar;  
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i)​ consumir e/ou possuir bebidas alcoólicas na escola ou durante a realização de 

qualquer atividade escolar ou comparecer embriagado na escola;  

j)​ agressões verbais ao pessoal docente, não docente ou a outros, durante 

qualquer atividade escolar de que resultem danos morais;  

k)​ ameaças a alunos, pessoal docente, não docente ou outros com recurso a 

engenhos, instrumentos ou linguagem inadequada passíveis de causarem danos 

morais; 

l)​ captar, por qualquer meio, imagens ou sons de elementos da CE no recinto 

escolar sem autorização do Diretor do AEG.  

   

8.4.4. Comportamentos de extrema gravidade  

 

1.​ Comportamentos que provoquem danos físicos, sentimentos de vulnerabilidade, 

medo e/ou insegurança.  

2.​ São considerados comportamentos de extrema gravidade:  

a)​ reincidência nos comportamentos tipificados como muito graves;  

b)​ violação dos deveres de respeito e de correção sob a forma de injúrias, de 

difamação ou de calúnia relativamente ao pessoal docente, não docente e/ou PEE, 

ou a outros, durante qualquer atividade escolar de que resultem graves danos 

morais;  

c)​ agressão física a qualquer elemento da CE, ou a outros, durante qualquer 

atividade escolar, dolosamente provocada, de que resulte ofensa no corpo ou na 

saúde particularmente dolorosa ou permanente;  

d)​ tráfico de drogas/estupefacientes ou promoção ou facilitação do seu 

consumo, dentro da escola ou durante a realização de qualquer atividade escolar;  

e)​ introduzir, transportar, ter sob sua guarda, ou fazer uso de qualquer material 

que possa causar riscos à sua saúde, segurança e integridade física como à de 

outrem;  

f)​ promover coletas ou subscrições ou outro tipo de campanhas em nome da 

escola sem autorização da mesma;  
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g)​ divulgar, por qualquer meio, imagens ou sons de elementos da CE captados 

no recinto escolar sem autorização do Diretor do AEG.  

   

8.5. GRELHA DE TIPIFICAÇÃO DOS COMPORTAMENTOS  

  

TIPO  
COMPORTAMENTO/INFRAÇÃO DO ALUNO EM ESPAÇO DE 

AULA OU NO RECINTO DA ESCOLA  
MEDIDA DISCIPLINAR CORRETIVA 

OU SANCIONATÓRIA  

LEVE  

• O incumprimento não justificado do dever de pontualidade.  
• Advertência.  
• Marcação de falta de pontualidade.  

• A perturbação do normal funcionamento da aula, do 
normal funcionamento das atividades da escola ou das 
relações no âmbito da CE.  

• Advertência.  

• Utilizar, durante as atividades escolares, ou em qualquer 
outra atividade, materiais e equipamentos tecnológicos, 
nomeadamente telemóveis, exceto quando autorizados pelo 
docente para a realização de atividades com fins 
pedagógicos.  

• Advertência.  

• O aluno desliga o equipamento.  

GRAVE  

• A reincidência nos comportamentos tipificados como leves.  • Em sala de aula implica marcação de 
falta injustificada com ordem de saída 
do espaço de aula, encaminhamento 
do aluno para a BE com a indicação da 
tarefa a realizar e participação escrita 
da ocorrência ao DT.  

• Se for em espaço exterior, 
encaminhamento do aluno para o SPO.  

• O aluno realiza na escola tarefas ou 
atividades de integração durante, pelo 
menos, 8 tempos letivos.  

• Em alternativa, e dependendo da 
ocorrência e local em que se verifique, 
fica vedado ao aluno o acesso a certos 
espaços escolares ou utilizar certos 
materiais ou equipamentos durante, 
pelo menos, 5 dias úteis.  

• Atitudes de desobediência e de desrespeito relativamente a 
orientações, instruções e/ou ordens do pessoal docente e/ou 
não docente ou que constem no RI.  

• O desrespeito pelo direito à educação e ensino dos 
restantes alunos.  

• Não tratar com respeito e correção os seus colegas, pessoal 
docente e não docente ou PEE.  

• Não ser leal para com os seus docentes, colegas e AO.  

• Prejudicar a harmonia da convivência escolar e a plena 
integração na Escola de todos os alunos.  

• Não prestar auxílio e assistência aos membros da CE, de 
acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade 
física e moral dos mesmos.  

• Não zelar pela preservação e asseio das instalações, 
espaços verdes e/ou equipamentos da escola.  

MUITO 

GRAVE*  

• Reincidência nos comportamentos tipificados como graves.  • Repreensão registada.  

• Suspensão entre 1 e 3 dias úteis.  • Fumar no recinto da escola.  

• Tomar parte em manifestações ofensivas a qualquer 
pessoa.  

• Danificação intencional das instalações da escola, espaços 
ver-des e/ou equipamentos, ou outros, durante qualquer 
atividade escolar, ou de bens pertencentes a qualquer 
elemento da CE.  

• O aluno repara o dano, paga o arranjo 
ou substitui o bem lesado.  
• Suspensão entre 1 e 3 dias úteis.  

• Posse e exibição de quaisquer materiais, instrumentos ou 
engenhos passíveis de, objetivamente, causarem danos 
físicos ou morais aos alunos ou a terceiros.  

• Repreensão registada.  

• Suspensão entre 1 e 3 dias úteis.  

• Agressão física, psicológica ou moral a alunos da escola, ao 
corpo docente e não docente, ou a outros, durante qualquer 
atividade escolar, desde que não seja dolosamente 

• Suspensão entre 4 e 12 dias úteis.  
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provocada e de que resultem ofensas corporais ou danos 
morais.  

 • Roubos a colegas, pessoal docente e não docente ou à 
Escola, de objetos, materiais, numerário ou peças de 
vestuário, desde que praticados na Escola ou durante a 
realização de qualquer atividade escolar.  

• O aluno restitui o bem roubado.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

• Consumo e posse de drogas/estupefacientes na escola ou 
durante a realização de qualquer atividade escolar.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

• Consumir e/ou possuir bebidas alcoólicas na escola ou 
durante a realização de qualquer atividade escolar ou 
comparecer embriagado na escola.  

• Agressões verbais ao pessoal docente, não docente ou a 
outros, durante qualquer atividade escolar de que resultem 
danos morais.  

• Ameaças a alunos, pessoal docente, não docente ou a 
outros com recurso a engenhos, instrumentos ou linguagem 
inadequada passíveis de causarem danos morais.  

• Captar, por qualquer meio, imagens ou sons de elementos 
da CE no recinto escolar sem autorização do Diretor do AEG.  

• O aluno entrega o equipamento na 
Direção, só podendo ser devolvido ao 
EE após o som e/ou imagens 
capacitados serem apagados.  
• Suspensão de 1 a 3 dias.  

EXTREMA 

GRAVIDADE*  

• Reincidência nos comportamentos tipificados como muito 
graves.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

• Violação dos deveres de respeito e correção sob a forma de 
injúrias, de difamação ou de calúnia relativamente ao pessoal 
docente, não docente e/ou PEE, ou a outros, durante 
qualquer atividade escolar de que resultem graves danos 
morais.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

• Transferência de escola.  

• Agressão física a qualquer elemento da CE, ou a outros, 
durante qualquer atividade escolar, dolosamente provocada, 
de que resulte ofensa no corpo ou na saúde particularmente 
dolorosa ou permanente.  

• Tráfico de drogas/estupefacientes ou promoção ou 
facilitação do seu consumo, dentro da escola ou durante a 
realização de qualquer atividade escolar.  

• Introduzir, transportar, ter sob sua guarda, ou fazer uso de 
qualquer material que possa causar riscos à sua saúde, 
segurança e integridade física como à de outrem.  

• Promover coletas ou subscrições ou outro tipo de 
campanhas em nome da escola sem autorização da mesma.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

• Divulgar, por qualquer meio, imagens ou sons de elementos 
da CE captados no recinto escolar sem autorização do Diretor 
do AEG.  

• Suspensão de 4 a 12 dias úteis.  

*Pode implicar comunicação à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ou ao Ministério Público.  

  

MEDIDAS 

DISCIPLINARES  

TIPIFICAÇÃO DAS 

MEDIDAS 

COMPETÊNCIA 

PARA APLICAR  
PROCEDIMENTOS ADOPTAR  

CORRETIVAS  

Advertência  
Pessoal docente 

ou não docente  

• O aluno é confrontado verbalmente com o 
comportamento perturbador do normal 
funcionamento das atividades da escola ou das 
relações no âmbito da CE, alertando-o de que deve 
evitar tal tipo de conduta.  
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A ordem de saída da 

sala de aula e demais 

locais onde se 

desenvolva o trabalho 

escolar  

Professor da 

turma 

  

Pessoa 

responsável pelo 

espaço  

• Implica a permanência do aluno na escola.  

• Ao professor compete determinar o período 
durante o qual o aluno deve permanecer fora da 
sala de aula e as tarefas/atividades a desenvolver.  

• A aplicação de tal medida implica a marcação de 
falta injustificada ao aluno;  

• A ordem de saída da sala de aula deve ser 
comunicada ao DT no próprio dia.  

• A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e 
ao mesmo aluno de ordem de saída da sala de 
aula pela terceira vez, por parte do mesmo 
professor, ou pela quinta vez, independentemente 
do professor que a aplicou, implica a análise da 
situação em CT.  

A realização de tarefas 

e atividades de 

integração escolar  

Diretor 

  

Implica audição 

do DT ou PTT  

• Não devem ter uma duração diária superior a 
100 minutos e serão desenvolvidas em horário não 
letivo.  

• O cumprimento da medida deve ser assegurado 
pelo DT ou PTT.  

• Comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade.  

O condicionamento no 

acesso a certos espaços 

escolares, ou na 

utilização de certos 

materiais e 

equipamentos  

• Não pode ultrapassar o período correspondente 
a um ano letivo.  

• O cumprimento da medida deve ser assegurado 
pelo DT ou PTT.  

• Comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade.  

Mudança de turma 
• Comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade.  

SANCIONATÓRIAS  

Repreensão registada  Diretor 

• Averbamento no processo individual do aluno.  

• Identificação do autor do ato decisório.  

• Data em que o mesmo foi proferido.  

• Fundamentação de facto e de direito de tal 
decisão.  

• Após três repreensões registadas será aplicado 
ao aluno um dia de suspensão. 

Suspensão até 3 dias 

úteis  
Diretor  

• O aluno visado deve ser ouvido antes da 
aplicação da medida.  

• Comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade.  

• Elaboração de um plano de atividades 
pedagógicas, com corresponsabilização dos 
encarregados de educação.  

 
 

 

Suspensão entre 4 e 12 

dias úteis  
Diretor 

• O Diretor instaura procedimento disciplinar.  

• O aluno visado deve ser ouvido antes da 
aplicação da medida.  

• Comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade.  
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• Elaboração de um plano de atividades 
pedagógicas, com corresponsabilização dos 
encarregados de educação.  

• O não cumprimento do plano de atividades 
pedagógicas dá lugar à instauração de novo 
procedimento disciplinar, considerando-se a 
recusa circunstância agravante.  

Transferência de escola  
Diretor Geral da 

Educação com 

possibilidade de 

delegação no 

Diretor 

• O Diretor instaura procedimento disciplinar.  

• Apenas pode ser aplicada a alunos com idade 
igual ou superior a 10 anos.  

• Fundamento na prática de factos notoriamente 
impeditivos de prosseguimento do processo de 
ensino dos restantes alunos da escola ou do 
normal relacionamento com algum ou alguns dos 
membros da CE.  

Expulsão de escola  

• O Diretor instaura procedimento disciplinar.  

• Retenção no mesmo ano de escolaridade.  

• Proibição de acesso ao espaço escolar até ao 
final daquele ano escolar e nos dois anos 
escolares imediatamente seguintes.  

Notas:  
•​ A aplicação das medidas corretivas é cumulável entre si.  
•​ A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma 

medida disciplinar sancionatória.  
•​ Por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida disciplinar sancionatória.  

  ​   

 

IX. PROCEDIMENTOS 

   

9.1. MEDIDA CORRETIVA DE ORDEM DE SAÍDA DA SALA DE AULA 

 

A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é 

da exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao 

aluno e o seu encaminhamento para a Biblioteca Escolar (BE) ou Sala +, de acordo com os 

procedimentos definidos abaixo. A medida deve ser encarada como excecional e aplicada 

apenas em último recurso, quando outras estratégias de controlo do comportamento 

aplicadas, não resultem.   

A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de 

ordem de saída da sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta 

vez, independentemente do professor que a aplicou, implica a análise da situação em CT, tendo 

em vista a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas 

disciplinares corretivas ou sancionatórias, nos termos do EAEE.    
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9.2. PROCEDIMENTOS DO PROFESSOR 

 

1.​ Se a ocorrência for muito grave ou de extrema gravidade, avisa, de imediato, a 

Direção, através do Assistente Operacional (AO); nos outros casos deve encaminhar o aluno 

para a BE ou S+.   

2.​ Preenche, de imediato, a Ficha de Ocorrência ou INOVAR alunos.  

3.​ Marca falta, que é considerada injustificada.   

4.​ Chama o AO, que acompanhará o aluno à BE ou S+, levando consigo a Ficha de 

Ocorrência, se for o caso ou faz a comunicação oralmente se registar no INOVAR alunos.  

5.​ Procede ao registo do comportamento na plataforma INOVAR. 

6.​ Verifica no regresso do aluno à sala de aula o cumprimento da tarefa e regista na 

Ficha de Ocorrência, ou junto do AO que o acompanhou.  

7.​ No prazo de 24 horas deve comunicar ao DT, via correio eletrónico.  

8.​ A Ficha de Ocorrência deve ser requisitada ao AO do seu Corredor.   

     

9.3. PROCEDIMENTOS DO ASSISTENTE OPERACIONAL 

 

1.​ Acompanha o aluno à BE ou S+ e entrega a Ficha de Ocorrência ao docente que 

estiver em funções.  

2.​ Solicita ao AO da portaria que estabeleça contacto com o SPO e ao DT para ver se 

há algum docente/técnico disponível para conversar com o aluno. 

3.​ Acompanha o aluno de regresso à sala, antes do final da aula. 

      

9.4. PROCEDIMENTOS DO DOCENTE DA BIBLIOTECA ESCOLAR OU SALA MAIS 

 

1.​ Recebe o aluno e a Ficha de Ocorrência.  

2.​ Garante que o aluno cumpre com a tarefa estabelecida pelo professor.  

3.​ Solicita ao AO da portaria que estabeleça contacto com o Encarregado de 

Educação (EE) para tomar conhecimento da ordem de saída de sala de aula.  
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4.​ Após o cumprimento da tarefa estabelecida, deve designar tarefas para o aluno 

realizar, segundo o regimento de funcionamento desse espaço, se o tempo destinado à aula 

ainda não tiver terminado.  

5.​ Encaminha o aluno de volta para a sala de aula antes do término da mesma, 

através do AO.  

       

9.5. PROCEDIMENTOS DO ALUNO 

 

1.​ Permanece na BE ou S+ durante o tempo destinado à aula.  

2.​ Realiza as tarefas designadas pelo professor.  

3.​ Regressa à sala de aula antes do término da mesma e entrega a Ficha de 

Ocorrência ao professor.  

4.​ Efetua uma reflexão sobre o seu comportamento, em impresso próprio e entrega 

ao DT, no prazo máximo de 24 horas. 

       

9.6. PROCEDIMENTOS DO TÉCNICO DO SPO 

 

1.​ Se estiver disponível nesse momento, recebe o aluno e a Ficha de Ocorrência.  

2.​ Faz cumprir a tarefa indicada na Ficha de Ocorrência.  

3.​ Auxilia o aluno na realização da reflexão sobre o seu comportamento.  

4.​ Leva a cabo uma intervenção de carácter pedagógico e dissuasor.  

5.​ Providencia o regresso do aluno à sala de aula, através do AO.  

        

9.7. PROCEDIMENTOS DO DT 

 

1.​ Monitoriza as ocorrências dos alunos da turma. 

2.​ Logo que tome conhecimento da ocorrência disciplinar procura inteirar- se, o mais 

rapidamente possível, do sucedido junto dos intervenientes e reforça a informação sobre a 

ocorrência, junto dos Encarregados de Educação, pela via mais expedita.  

   ​   
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X. INFRAÇÃO DISCIPLINAR EM ESPAÇO EXTERIOR 

   

As ocorrências disciplinares em espaços exteriores à sala de aula devem ser objeto de 

intervenção corretiva por parte dos AO/AT ou professores que as presenciem.   

O aluno, membro do pessoal docente e/ou não docente que presencie ou tenha 

conhecimento de comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve 

participá-los imediatamente ao DT ou SPO, no caso de se tratar de uma infração Muito Grave 

ou de Extrema Gravidade, diretamente à Direção.  

No caso de o aluno não acatar a autoridade ou, se a gravidade da ocorrência disciplinar o 

justificar, devem ser adotados os procedimentos que a seguir se indicam.  

        

10.1. PROCEDIMENTOS DO PESSOAL DOCENTE E NÃO DOCENTE 

 

1.​ Identifica o aluno e o respetivo DT.  

2.​ Conduz o aluno ao DT, ao SPO ou à Direção. 

3.​ Relata a ocorrência.  

4.​ Preenche a Ficha de Ocorrência.  

 ​          

10.2. PROCEDIMENTOS DO TÉCNICO DE SPO 

 

1.​ Recebe o aluno e a Ficha de Ocorrência.  

2.​ Solicita ao AO da portaria para entrar em contato com o Encarregado de 

Educação, se entender que deve ser este o procedimento. 

3.​ Procede de acordo com a situação e o historial do aluno, em conformidade com a 

Lei n.º 51/2012 (EAEE) e RI do Agrupamento. 

4.​ Dá conhecimento ao DT, via correio eletrónico. 

5.​ Arquiva Ficha de Ocorrência em pasta própria. 

  ​          
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10.3. PROCEDIMENTOS DO DT 

 

1.​ Logo que tome conhecimento da ocorrência disciplinar procura inteirar- se, o mais 

rapidamente possível, do sucedido junto dos intervenientes.  

2.​ Procede de acordo com as orientações do SPO e/ou Direção.  

 

 

 

 

 

 

  

Aprovado na reunião de Conselho Pedagógico de 12 de fevereiro de 2025  

  

  

  

O Presidente do Conselho Pedagógico,  

 

 

_____________________________________________________  

(Roberto Luciano Ferreira Lopes) 

  

 

 

 

 

 

Aprovado em reunião do Conselho Geral, realizada em _____ de _____________ de 2025  

  

  

  

O Presidente do Conselho Geral, 

____________________________________________________  

(Carlos Alberto Pinto Bom)  
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XI. ANEXOS 

   

Anexo 1 – Ficha de ocorrência – Sala de aula  
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